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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Maio/2014 a Abril/2015

Nota 2: As despesas com servidores inativos e pensionistas vinculados aos órgãos filiados ao Regime de Previdência Social dos Servidores 

             do Estado de Pernambuco são pagas pelo Fundo Financeiro de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco -  

             FUNAFIN. 
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Breno César Spindola Correia 

Diretor de Gestão e Governança 

 

Nota 3: Mudança de Prática Contábil com Efeitos  Orçamentários 

Nos meses de Janeiro a Março de 2015 as despesas com terceirização de motoristas foram liquidadas no E-Fisco no elemento de despesa 

331903401 (TCE - Outras Despesas Pessoal Decorrentes Contrato Terceirização), e atingiram o montante de R$ 445.663 ,53.  

Por decisão administrativa baseada em parecer da Procuradoria Jurídica do TCE (Parecer nº 40/2015, lavrado no mês de Fevereiro de 2015) 

no ano de 2015 essas despesas deveriam ser classificadas no elemento de despesa 333903701 (Locação de Mão de Obra - Apoio 

Admin istrat ivo, Técnico e Operacional). 

Por razões de ordem operacional  essas despesas não foram reclassificadas no E-Fisco (sistema de contabilidade util izado por todos os  órgãos 

do Es tado de Pernambuco) para o elemento de despesa 333903701 (Locação de Mão de Obra - Apoio Administrativo, Técnico e 

Operacional). Essas despesas serão reclassificadas no E-Fisco no próximo mês. 
No mês de Abri l de 2015 as despesas com terceirização de motoristas, R$ 135.781,31, foram liquidadas no E-Fisco como Outras Despesas 

Correntes no elemento de despesa 333903701 (Locação de Mão de Obra - Apoio Administrat ivo, Técnico e Operacional). 

O reflexo dessa mudança de prática resu ltou na diminuição da Despesa Total com Pessoal (DTP) no valor de R$ 581.444,84 (R$ 445.663,53 

e R$ 135.781,31) no Relatório de Ges tão Fiscal  do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco do 1º quadrimestre de 2015: 
RGF  – ANE XO  I ( LRF , art . 55 , inci so  I, al ínea "a") R$  1,00 R$ 1 ,00 R$  1,0 0 R$ 1 ,00 R$ 1,0 0 R$ 1,00

Maio/2 014 a Abr il/2 015 Maio /201 4 a Ab ril /201 5 Maio/2 014  a Abr il/2 015 Mai o/20 14 a A bri l/20 15 Maio/ 2014  a Abr il/ 2015 Mai o/20 14 a A bri l/20 15

RGF (APÓS ALT ERAÇÃO 
DA CONT ABIL IZAÇÃO)

DIFE RE NÇA
RGF (ANTE S 

ALTERAÇÃO DA 
CONT ABILI ZAÇÃO)

DIFE RE NÇA
RGF CO NFO RME E -

F IS CO
DIF ERENÇA

DES PES A BRU TA CO M P ESS OAL (I ) 3 04 .18 9. 326 ,6 8         (5 81 .4 44 ,84 )               3 04 .77 0. 77 1,5 2         1 35 .7 81 ,31                3 04 .6 34. 99 0,2 1         ( 44 5.6 63 ,53 )               

P essoal  Ativ o 2 60 .32 1. 641 ,8 3         -                             2 60 .32 1. 64 1,8 3         -                             2 60 .3 21. 64 1,8 3         -                             

P essoal  Inat ivo e P ens ion is tas  (No ta 2) 42 .60 6. 033 ,9 0           -                             42 .60 6. 03 3,9 0           -                             42 .6 06. 03 3,9 0           -                             

Ou tras  d esp esas  de p essoal  decor rent es  d e contr atos  de terceir ização ( § 1 º d o art . 18   da  LRF ) 1 .26 1. 650 ,9 5             (5 81 .4 44 ,84 )               1 .84 3. 09 5,7 9             1 35 .7 81 ,31                1 .7 07. 31 4,4 8             ( 44 5.6 63 ,53 )               

DES PES AS  NÃO  COM PU TADAS  (§  1º do a rt. 1 9 d a LRF ) (II ) ( 43 .70 8. 299 ,2 8)          -                             ( 43 .70 8. 29 9,2 8)          -                             ( 43 .7 08. 29 9,2 8)          -                             

(- ) D esp esas  de E xer cício s A nter iores  d e perí odo an teri or ao  da apu ração (1 .10 2. 265 ,3 8)            -                             (1 .10 2. 26 5,3 8)            -                             (1 .1 02. 26 5,3 8)            -                             

(- ) I nati vos  e Pen si onis tas  com  Recur so s Vincu lados ( 42 .60 6. 033 ,9 0)          -                             ( 42 .60 6. 03 3,9 0)          -                             ( 42 .6 06. 03 3,9 0)          -                             

DES PES A LÍQ UID A CO M P ESS OAL (III )  = ( I  + II )
2 60 .48 1. 027 ,4 0         (5 81 .4 44 ,84 )               2 61 .06 2. 47 2,2 4         1 35 .7 81 ,31                2 60 .9 26. 69 0,9 3         ( 44 5.6 63 ,53 )               

DES PES A TO TAL CO M P ESS OAL - DTP  ( IV) =  (III  a +  III  b )
2 60 .48 1. 027 ,4 0         (5 81 .4 44 ,84 )               2 61 .06 2. 47 2,2 4         1 35 .7 81 ,31                2 60 .9 26. 69 0,9 3         ( 44 5.6 63 ,53 )               

A PUR AÇÃO  DO  CUMP RIMENTO  DO  LIMITE LEGAL

RECEITA CORR ENTE LÍQUIDA  - R CL (V )
19 .0 19 .50 0. 292 ,5 2    19. 01 9.5 00 .2 92 ,52    1 9.0 19 .50 0. 29 2,5 2    19 .01 9.5 00 .2 92 ,52    1 9.0 19 .5 00. 29 2,5 2    19 .01 9. 50 0.2 92 ,52    

% da D ESP ESA  TOTAL COM PES SO AL -  DTP  so bre a  RCL ( VI) =  (IV/ V)* 100
1, 36 95 % - 0,0 03 1% 1 ,37 26 % 0,0 00 7% 1 ,37 19 % - 0,0 02 3%

LIMITE MÁXIMO  (i ncisos  I , I I  e III, art. 20 d a LRF )   - 1 ,560 0 %
29 6.7 04 .20 4, 56 2 96 .70 4. 20 4,5 6 29 6.7 04 .2 04 ,56 2 96 .70 4. 20 4,5 6 29 6.7 04 .2 04 ,56 2 96 .7 04. 20 4,5 6

LIMITE P RUDENC IA L (p arágra fo  ún ico, a rt. 2 2 d a LRF )  - 1 ,482 0 %
28 1.8 68 .99 4, 34 2 81 .86 8. 99 4,3 4 28 1.8 68 .9 94 ,34 2 81 .86 8. 99 4,3 4 28 1.8 68 .9 94 ,34 2 81 .8 68. 99 4,3 4

LIMITE DE ALER TA (i nciso II  d o § 1º d o a rt. 5 9 da  LRF )  - 1, 4040  %
26 7.0 33 .78 4, 11 2 67 .03 3. 78 4,1 1 26 7.0 33 .7 84 ,11 2 67 .03 3. 78 4,1 1 26 7.0 33 .7 84 ,11 2 67 .0 33. 78 4,1 1

DE SP E SA CO M PE SS OAL

 
 
 

Tabela 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal    
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PODER LEGISLATIVO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Maio/2014 a Abril/2015 

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")  R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

Maio/2014 a Abril/2015 

LIQUIDADAS 
 (Nota 1) (A) 

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS 

(Nota 1) (B) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)         304.189.326,68                            -   

Pessoal Ativo        260.321.641,83                            -   

Pessoal Inativo e Pensionistas (Nota 2)           42.606.033,90                            -   

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceir ização (§ 1º do art. 18  da LRF)             1.261.650,95                            -   

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)          (43.708.299,28)                           -   

(-)  Despesas de Exercícios Anteriores de período anter ior ao da apuração           (1.102.265,38)                           -   

(-)  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados         (42.606.033,90)                           -   

      

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I + II)        260.481.027,40                            -   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a +  III b)        260.481.027,40    

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL     

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)   19.019.500.292,52    

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 1,3695%   

LIMITE MÁXIMO (incisos I,  II e III, art. 20 da LRF)  -  1,5600 % 296.704.204,56   

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF)  - 1,4820 % 281.868.994,34   

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)  - 1,4040 % 267.033.784,11   

      

FONTE: SISTEMA E-FISCO 2014 - DADOS DEFINITIVOS   

FONTE: SISTEMA E-FISCO 2015 - DADOS PROVISÓRIOS   

UNIDADE RESPONSÁVEL: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E FINANÇAS, DIVISÃO DE CONTROLE E ANÁLISE CONTÁBEIS 

DATA DA EMISSÃO: 27/05/2015   

HORA DA EMISSÃO: 09:15h   

   

NOTAS EXPLICATIVAS AO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DO 1º QUADRIMESTRE DE 2015 

   

Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não  

             liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas.  

             Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

             a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

             b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados,  consideradas liquidadas no encerramento  

             do exercício, nos termos do inciso II do art.35 da Lei 4.320/64. 

 

Pauta

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO TENÓRIO DE ALMEIDA

PROCESSOÓRGÃO/INTERESSADO MODALIDADE/TIPO/EXERCÍCIO

1304666-4 Prefeitura Municipal de Carnaubeira da Penha ADMISSÃO DE PESSOAL

Manoel José da Silva Provimento Derivado

(Adv. Thiago Luiz Pacheco de Carvalho - OAB: 28507PE) 2007

1404048-7 Prefeitura Municipal de Belém do São Francisco ADMISSÃO DE PESSOAL

Gustavo Henrique Granja Caribé Contratação Temporária

2013

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL

PROCESSOÓRGÃO/INTERESSADO MODALIDADE/TIPO/EXERCÍCIO

1270205-5 Câmara Municipal de Tacaratu    PRESTAÇÃO DE CONTAS

Paulo Sérgio de Carvalho Câmara

Aécio Jader Campos de Lima 2011

Antônio Barros de Araujo

Atenor Gomes de Oliveira Filho

Francisco de Assis Souza Carvalho

Hugo Emanuel de Sá Felix

Jaielson Severo Nunes

José Eraldo Torres

José Pereira Diniz

Josezito Manuel dos Santos

Luiz Gonzaga Nunes

Manoel Félix dos Santos Filho

Márcia Rejane de Sá

Maria das Graças de Araujo Oliveira

Sérgio Murilo Rodrigues Noia

RELATOR: CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS

PROCESSOÓRGÃO/INTERESSADO MODALIDADE/TIPO/EXERCÍCIO

1107834-0 Prefeitura Municipal de Vicência AUDITORIA ESPECIAL

Paulo Tadeu Guedes Estelita Auditoria Especial

2011

1200365-7 Prefeitura Municipal de Belém do São Francisco AUDITORIA ESPECIAL

Gustavo Henrique Granja Caribé Auditoria Especial

2011

1304874-0 Secretaria de Turismo TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

Abbl Promoções de Espetáculos Ltda. Repasse a Terceiros

Mm Produções e Eventos Ltda 2008

Realizar Produções de Eventos e Shows Ltda.

Adjailson Benedito Barros

Edvaldo José Cordeiro dos Santos

Fábia Maria Moraes de Siqueira

Fernando José Moreira Muniz

Maria de Fátima de Melo Vaz de Oliveira

Michelle Medeiros

Rosângela Maria de Oliveira

Sílvio Serafim Costa Filho

(Adv. Euresto Sousa de Araujo Junior - OAB:28778PE)

(Adv. Leonardo Accioly da Silva - OAB: 17265PE)

(Adv. Leucio Lemos Filho - OAB: 05807PE)

(Adv. Mauro Pastick - OAB: 27547PE)

RELATOR: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS

PROCESSOÓRGÃO/INTERESSADO MODALIDADE/TIPO/EXERCÍCIO

1302663-0 Prefeitura Municipal de Ibimirim ADMISSÃO DE PESSOAL

José Adauto da Silva Contratação Temporária

2013

1402248-5 Prefeitura Municipal de Barreiros TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO

Carlos Artur Soares de Avellar Júnior Termo de Ajuste de Gestão

2013

1402982-0 Secretaria da Mulher de Pernambuco ADMISSÃO DE PESSOAL

Barbara Kreuzig Contratação Temporária

Cristina Maria Buarque 2014

1500186-6 Secretaria de Trabalho, Qualificação e

Empreendedorismo ADMISSÃO DE PESSOAL

Paulo Sérgio Moreira Muniz Filho Contratação Temporária

2014

Recife, 27 de maio de 2015.

DIRETORIA DE PLENÁRIO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO DIA 04/06/2015
HORÁRIO: 10h

Documento assinado digitalmente, conforme MP n° 2200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Maio/2014 a Abril/2015
Tabela 1.1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PODER LEGISLATIVO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
ORÇAMENTO FISCAL 

Maio/2014 a Abril/2015 

FONTE: SISTEMA E-FISCO 2014 - DADOS DEFINITIVOS  

FONTE: SISTEMA E-FISCO 2015 - DADOS PROVISÓRIOS  

UNIDADE RESPONSÁVEL: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E FINANÇAS, DIVISÃO DE CONTROLE E ANÁLISE CONTÁBEIS 

DATA DA EMISSÃO: 27/05/2015  

HORA DA EMISSÃO: 09:15h  

  

NOTAS EXPLICATIVAS AO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DO 1º QUADRIMESTRE DE 2015 

  

Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não  

             liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas.   
   

             Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:   
   

             a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
   

             b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento  

             do exercício, nos termos do inciso II do art.35 da Lei 4.320/64.   
   

Nota 2: As despesas com servidores inativos e pensionistas vinculados aos órgãos filiados ao Regime de Previdência Social dos Servidores 

             do Estado de Pernambuco são pagas pelo Fundo Financeiro de Aposent adorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco -  

             FUNAFIN.   

 

 
 

Valdecir Fernandes Pascoal  

Presidente do TCE-PE 

    

Ricardo Martins Pereira 

Diretor Geral do TCE-PE 

    

Isaac de Oliveira Seabra 

Contador - CRC-PE 16.709 / O-5 

    

Breno César Spíndola Correia 

Diretor de Gestão e Governança 

 

Nota 3: Mudança de Prática Contábil com Efeitos Orçamentários  

Nos meses de Janeiro a Março de 2015 as despesas  com terceirização de motoristas foram liquidadas no E-Fisco no elemento de despesa 

331903401 (TCE - Outras Despesas Pessoal  Decorrentes Contrato Terceirização), e atingiram o montante de R$ 445.663,53.  

Por decisão administrat iva baseada em parecer da Procuradoria Jurídica do TCE (Parecer nº 40/2015, lavrado no mês de Fevereiro de 2015 ) 

no ano de 2015 essas despesas deveriam ser classificadas no elemento de despesa 333903701 (Locação de Mão de Obra - Apoio 

Administrativo, Técnico e Operacional).  

Por razões de ordem operacional essas despesas não foram reclassificadas no E-Fisco (sis tema de contabil idade uti lizado por todos  os órgãos 

do Estado de Pernambuco) para o elemento de despesa 333903701 (Locação de Mão de Obra - Apoio Administrativo, Técnico e 

Operacional). Essas  despesas  serão reclassificadas no E-Fisco no próximo mês. 

No mês de Abril de 2015 as despesas com terceirização de motoristas, R$ 135.781,31, foram liquidadas no E-Fisco como Outras Despesas 

Correntes no elemento de despesa 333903701 (Locação de Mão de Obra - Apoio Administrativo, Técnico e Operacional). 

O reflexo dessa mudança de prát ica resul tou na diminuição da Despesa Total  com Pessoal  (DTP) no valor de R$ 581.444,84 (R$ 445.663,53 

e R$ 135.781,31) no Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco do 1º quadrimestre de 2015: 
RGF –  ANE XO I  (L RF, art. 55, i nciso I , alín ea "a") R$  1,00 R$ 1 ,00 R$ 1,0 0 R$ 1,00 R$ 1, 00 R$  1,0 0

Maio/2 014 a Abr il/2 015 Maio /201 4 a Ab ril /201 5 Maio/ 2014  a Abr il/ 2015 Mai o/20 14 a Abri l/20 15 Maio /201 4 a Ab ril /201 5 Maio/2 014  a Abr il/2 015

RGF (APÓS ALTE RAÇÃO 
DA CONT ABIL IZAÇÃO) DIFE RE NÇA

RGF (ANTE S 
ALTE RAÇÃO DA 

CONT ABIL IZAÇÃO)
DI FERENÇA

RGF  CONF ORME  E-
FIS CO DIFERENÇA

DESP ES A BRUTA  COM  PES SO AL ( I) 3 04 .18 9.3 26 ,6 8         (5 81 .4 44 ,84 )               3 04 .7 70. 77 1,5 2         13 5.7 81 ,3 1                30 4.6 34 .99 0, 21         ( 44 5. 66 3,5 3)               

Pessoal At ivo 2 60 .32 1.6 41 ,8 3         -                             2 60 .3 21. 64 1,8 3         -                             26 0.3 21 .64 1, 83         -                             

Pessoal I nativ o e P en si oni st as ( Not a 2 ) 42 .60 6.0 33 ,9 0           -                             42 .6 06. 03 3,9 0           -                             4 2.6 06 .03 3, 90           -                             

Out ras  despesas  de pessoal d ecorr entes  de co ntr atos  de t er ceir ização ( § 1º  do  art . 18  da LRF ) 1 .26 1.6 50 ,9 5             (5 81 .4 44 ,84 )               1 .8 43. 09 5,7 9             13 5.7 81 ,3 1                1.7 07 .31 4, 48             ( 44 5. 66 3,5 3)               

DESP ES AS N ÃO C OMP UTAD AS ( § 1 º d o art . 19  da  LRF ) ( II) ( 43 .70 8.2 99 ,2 8)          -                             ( 43 .7 08. 29 9,2 8)          -                             (4 3.7 08 .29 9, 28 )          -                             

( -)  Despesas  de E xercí cios  Ant erio res  de p er íod o ant erio r ao d a apur ação (1 .10 2.2 65 ,3 8)            -                             (1 .1 02. 26 5,3 8)            -                             ( 1.1 02 .26 5, 38 )            -                             

( -)  In ativo s e Pens ion is tas  com  Recursos  Vi nculad os ( 42 .60 6.0 33 ,9 0)          -                             ( 42 .6 06. 03 3,9 0)          -                             (4 2.6 06 .03 3, 90 )          -                             

DESP ES A LÍQUIDA COM PES SO AL ( III ) =  ( I +  II )
2 60 .48 1.0 27 ,4 0         (5 81 .4 44 ,84 )               2 61 .0 62. 47 2,2 4         13 5.7 81 ,3 1                26 0.9 26 .69 0, 93         ( 44 5. 66 3,5 3)               

DESP ES A TOTA L COM  PE SSO AL -  DTP  (IV)  =  (III a + III  b)
2 60 .48 1.0 27 ,4 0         (5 81 .4 44 ,84 )               2 61 .0 62. 47 2,2 4         13 5.7 81 ,3 1                26 0.9 26 .69 0, 93         ( 44 5. 66 3,5 3)               

AP URA ÇÃO DO C UMP RIMENTO  DO LIM ITE LEG AL

RECEITA CO RRENTE LÍQ UIDA -  RCL (V)
19 .0 19 .50 0.2 92 ,5 2    19. 01 9.5 00 .2 92 ,52    1 9.0 19 .5 00. 29 2,5 2    19 .01 9. 50 0.2 92 ,5 2    1 9. 01 9.5 00 .29 2, 52    19 .0 19 .50 0. 29 2,5 2    

% d a DES PES A TO TAL CO M P ESS OA L - D TP sob re a R CL ( VI)  =  (IV/V )*1 00
1, 36 95 % - 0,0 03 1% 1 ,37 26 % 0, 00 07% 1 ,3 71 9% -0 ,00 23 %

LIM ITE M ÁXIMO (in cisos  I , I I e III , a rt. 2 0 da  LRF )  - 1, 5600  %
29 6.7 04 .20 4, 56 2 96 .70 4. 20 4,5 6 29 6. 704 .2 04 ,56 2 96 .7 04 .20 4, 56 2 96. 70 4.2 04 ,5 6 29 6.7 04 .2 04, 56

LIM ITE P RU DENCIAL ( pa rágraf o ú ni co, art . 22  da  LRF )  -  1,4 820  %
28 1.8 68 .99 4, 34 2 81 .86 8. 99 4,3 4 28 1. 868 .9 94 ,34 2 81 .8 68 .99 4, 34 2 81. 86 8.9 94 ,3 4 28 1.8 68 .9 94, 34

LIM ITE D E ALERTA (in ciso II  do  § 1º  d o art . 59  da LRF)   -  1,4 040 %
26 7.0 33 .78 4, 11 2 67 .03 3. 78 4,1 1 26 7. 033 .7 84 ,11 2 67 .0 33 .78 4, 11 2 67. 03 3.7 84 ,1 1 26 7.0 33 .7 84, 11

DE SP ES A COM P E SS OAL

 
 
 

Documento assinado digitalmente, conforme MP n° 2200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.




